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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

 
CRITÉRIO PARA CORREÇÃO 

 

PROVA DISCURSIVA ESPECIALIZADA 2 
 

PEÇA PROCESSUAL PENAL −−−− (Valor: 40,00 pontos)  
Na avaliação das Provas Discursivas Especializadas 1 e 2 serão considerados o acerto das respostas dadas, o grau de 
conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, a fluência e a coerência da exposição e a correção (gramatical e 
jurídica) da linguagem. 

Abordagem Esperada 
Pontuação 

Máxima 
Pontuação 
Atribuída 

1. Peça: Recurso em Sentido em Estrito.   0,50 0,50 

2. Endereçamento razões – Tribunal de Justiça ou Desembargador Relator ou 
Câmara Criminal. 

  0,50 0,25 

3. Preliminar – ilegalidade do ingresso no domicílio. 
 
Insuficiência da denúncia anônima na caracterização do flagrante − art. 
302, IV, CPP Embora polêmica a questão, nem sequer se tratava de 

crime permanente − art. 303 CPP. 
 
Não caracterização do permissivo constitucional – art. 5°, XI. 
 
Nulidade da apreensão da faca – prova ilícita – art. 5°, LVI, CRFB e art. 

157 CPP. 
 
Nulidade da prisão em flagrante – art. 5°, LXI, CRFB e 283 CPP. 
 
Impossibilidade de convalidação. 
 
Inexistência de nulidade relativa no processo penal. 

  4,00 2,50 

4. Preliminar – nulidade AIJ – ausência do acusado sem comprovação de seu 
consentimento. 
 
Aplicação analógica do art. 457, § 2

o
, CPP. 

 
Necessidade de oportunização do interrogatório – art. 411 / arts. 185 e ss. 
CPP. 
 
Negado exercício do contraditório/da ampla defesa (autodefesa) – art. 5

o
, 

LV, CRFB. 

  2,50 1,50 

5. Preliminar – cerceamento de defesa – indeferimento do pedido de 
diligência. 
 
Violação do devido processo legal / Negado o exercício do contraditório/da 
ampla defesa – art. 5

o
, LIV e LV, CRFB. 

 
Aplicação subsidiária do art. 402 CPP ao rito do júri – art. 394, § 5

o
, CPP. 

  2,50 1,50 

6. Preliminar – cerceamento de defesa – Teoria da Perda de uma Chance 
Probatória. 
 
Manuseio inadequado da faca. 
 
Não condução do acusado ao IGP – art. 158 CPP. 

  2,50 1,00 

7. Preliminar – impossibilidade de emendatio libelli (arts. 383/418 CPP) – 
mudança de fútil para torpe). 
 
Réu se defende de um fato jurídico, não de um mero fato (narrativa). 
 
Inaplicabilidade do “princípio” narra mihi factum, dabo tibi jus. 

  2,50 0,00 

8. Preliminar – impossibilidade de pronúncia pela qualificadora prevista no 

inciso IV do § 2
o
 do art. 121 do CP. 

 
Violação ao sistema acusatório – 129, I, CRFB. 
 
Consequente violação da imparcialidade. 
 
Não recepção do art. 385 CPP pela CRFB/88. 

  3,50 3,50 
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9. Mérito – inexistência in dubio pro societate. 
 

Pseudoprincípio inconstitucional – violação da presunção de inocência – 
art. 5

o
, LVII, CRFB ou artigo 8, item 2, da CADH (promulgada pelo 

Decreto 678/1992) ou artigo 14, item 2, do PIDCP (promulgado pelo 
Decreto 592/92) Art. 413 CPP. 

  3,50 3,50 

10. Mérito – despronúncia – absolvição sumária. 
 

Ausência de provas judiciais suficientes à pronúncia – art. 155 CPP. 
 

Oitiva Delegado – vã tentativa de levar o contraditório à fase investigativa. 
 

Menção a informantes pelo Delegado + denúncia anônima que levou à PM 
ao acusado – invalidade de denúncias anônimas. 

 
Testemunha que não viu os fatos. 

 
Policiais Militares não ouvidos em juízo – embora também não tenham 
visto os fatos. 

 
Ausência de perícia na faca preservada – perda da possível prova de que 
teria sido empunhada pela vítima. 

 
Não condução do acusado para o IGP – perda da prova de que o 
recorrente se defendeu. 

 
Foto da mão do recorrente tirada pelo Defensor. 

 
Interrogatório do acusado na fase policial. 

 
Caracterizada legítima defesa – arts. 23, II, e 25, CP. 

 
Imperiosa despronúncia – absolvição sumária – art. 415, IV, CPP. 

  5,00 0,00 

11. Mérito – subsidiariamente – desclassificação – art. 419 CPP. 
 
 Ausência de dolo contra a vida. 

  1,00 0,00 

12. Mérito – subsidiariamente – afastamento qualificadoras. 
 
 Vingança por si só não caracteriza torpeza, nem mesmo futilidade. 
 
 Desavenças pretéritas e lesão causada no recorrente pela vítima afastam 

impossibilidade de defesa. 

  2,00 0,00 

13. Pedido de revogação da prisão preventiva (além da ilegalidade do fla-
grante). 

 
Gravidade abstrata do delito não é suficiente para justificar a necessidade 
de se resguardar a ordem pública. 

 
Necessidade de fundamentar a decisão que determina a segregação 
cautelar com base no caso concreto. 

 
Art. 93, IX, CRFB. 
 
Art. 413, § 3

o
, c/c art. 312 CPP. 

 
 Art. 3

o
 CPP c/c art. 489, § 1

o
, CPC. 

  4,00 3,00 
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14. Pedidos 

Respeito às prerrogativas da Defensoria Pública. 
(0,50 ponto) 

6,00 2,75 

Nulidade da apreensão da faca, com o desentra-
nhamento de tudo o que lhe for relacionado e a con-
sequente nulidade de todos os atos que lhe fizerem 
referência. (0,50 ponto) 

Nulidade da prisão em flagrante, com a imediata co-
locação do recorrente em liberdade. (0,50 ponto) 

Nulidade da audiência de instrução e julgamento, 
com a consequente nulidade de todos os atos poste-
riores. (0,50 ponto) 

Reconhecimento do cerceamento de defesa quanto 
ao indeferimento do pedido de diligência, com a con-
sequente nulidade de todos os atos posteriores. 
(0,50 ponto) 

Reconhecimento da perda de uma chance probatória, 
como cerceamento de defesa, com a consequente 
nulidade dos atos posteriores e a impossibilidade de 
condenação. (0,50 ponto) 

Reconhecimento da impossibilidade de emendatio 
libelli. (0,50 ponto) 

Reconhecimento da não recepção do art. 385 do CPP 
pela CRFB. (0,50 ponto) 

No mérito, a despronúncia do recorrente, para absol-
vê-lo sumariamente, nos termos do art. 415, IV, 

CPP. (0,50 ponto) 

Subsidiariamente, a despronúncia, para desclassificar 
e remeter ao juízo competente para instrução e julga-
mento, nos termos do artigo 419 CPP. (0,50 ponto) 

Subsidiariamente, a reforma da sentença para proce-
der ao afastamento das qualificadoras. 
(0,50 ponto) 

Revogação da prisão preventiva do recorrente. 
(0,50 ponto) 

TOTAL 40,00 20,00 
 


